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PARECER DA ASSESSORIA JURIDICA

PROCESSO ADMtNTSTRATIVO pMCO/rO No O85/2O25

PROTOCOTO No 814212024

PREGÃO ETETRÔNICO PMCO/TO No OO5/2024

OBJETO: Registro de Preços para contratação de empresa para futura, eventual e e

parcelada aquisição de manilhas em concreto para implantação de drenagem no

Parque Municipal de Colinas do Tocantins, destinado a atender as demandas do

Município de Colinas do Tocantins - TO.

1. DO RELATORIO

Trata-se de solicitação de parecer jurídico, para contratação de empresa,

para Registro de Preços para contratação de empresa para futura, eventual e parcelada

aquisição de manilhas em concreto para implantação de drenagem no Parque

Municipal de Colinas do Tocantins, destinado a atender as demandas do Município de

Colinas do Tocantins - TO"

Os autos foram regularmente formalizados e encontram-se instruídos com

os seguintes documentos:

o Solicitação para contratação pretendida;

. Despacho da Autoridade competente autorizando a abertura de

Procedimento Licitatório na modalidade competente;

o Estudo Técnico Preliminar, na qual há descrição da necessidade da

contratação que caracteriza o interesse público envolvido;

. Despacho de Aprovação de Estudo Técnico Preliminar;

o Termo de Referência;

o Minuta do Edital e seus anexcs:

o Demals documentos de andamento processual. /l
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Na sequência, o processo foi remetido a esta Assessoria Jurídica para a

análise prévia dos aspectos ju ríd icos prescritos pelo art. 53 da Lei Federal n. 14.133/21.

E o relatório.

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade

assessorada no controle prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, le ll,

da Lei no 14.133, de2021:

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório

seguirá para o órgão de assessoramento jurídico da

Administração, que realizará controle prévio de legalidade

mediante análise jurídica da contratação.

§ 1o Na elaboração Co parecer jurídico, o órgão de

assessoramento jurídico da Administração deverá:

l- apreciar o processo licrtatório conforme critérios objetivos

prévios de atribuição de prioridade;

ll - redigir sua manifestação em linguagem simples e

compreensível e de forma clara e objetiva, com apreciação de

todos os elementos indispensáveis à contratação e com

exposição dos pressupostos de fato e de d;reito levados em

consideração na análise jurÍdica;

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de

legalidade se dá em função do exercício da competência da análise jurídica da futura

contratação, não abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de

natureza técnica, mercadológica ou de conveniência e oportunidade da administração.
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De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente

processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas

ca racterísticas, requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente

determinadas pelo setor competente do órgão, com base em parâmetros técnicos

objetivos, para a melhor consecução do interesse público.

Finalmente, deve-se salientar que determinadas observaçôes são feitas sem

caráter vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a

quem incumbe, dentro da margem de d iscriciona riedade que lhe é conferida pela lei,

avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à

legalidade serão apontadas para fins de sua correçâo.

O artigo 18 e incisos da Lei no 14.133/2021 estabelece todos os elementos

que devem ser compreendidos nos autos do processo de contratação pública, veja-se:

Art. 18. A íase preparatória do processo licitatório é caractêr;zadã pelo

planejamento e deve compatibilizar-se com o plano dê contratações anual de

quê trata o inciso Vll do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e

com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as consideraçÕes

técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferlr na contratação,

compreend idos:

| - a descrição da necessidade da (ontratação fundamentada em estudo

técnico preliminar que caracterize o interessê público envolvido;

Il - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de

termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo,

conforme o caso;

lll - a definição das condiçÕes de execução e pagamento, das garantias

exigidas e ofertadas e das condições de recebimento;

lV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para

sua formação;

V - a elaboração do edital de Iicitaçào.

Vl - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constârá

obrigatoriamente como anexo do eCital de licitaçAo: /
4D
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Vll - o regime de fornêcimento de bens, de prestação de serviços ou de

execução de obras e serviços de engenharia, observados os potenciais de

economia de escala;

Vlll - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputâ

e a adequação e eficiência da forma de combinação dêssês parâmetros, para

os fins de seleção da proposta apta a gêraÍ o resultado de contratação mais

vantajoso para a Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do

objeto;

lX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como

justiíicativa de exigências de qualificação técnica, mêdiantê indicação das

parcelas de maior relevância técnica ou valor signiíicativo do objêto, e de

qualificação econômico-financeira, justificativa dos critérios de pontuaçâo e

julgamento das propostas técnicas, nas Iicitações com julgamento por melhor

técnica ou técnica ê pÍeço, e justificativa das regras pertinentes à participação

de empresas em consórcio;

X - a análise dos riscos que possam €omprometer o sucesso da licitação e a

boa execução contratual;

Xl - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação,

observado o art.24 desta Lei.

Nessa quadra, preleciona o art.82, da Lei n.o 14.133/2021, que é conteúdo

obrígatório nos editais licitatórios.

Art. 82. O edital de licitação para registro de preços observará as regras gerais

desta Lei e deverá dispor sobre:

l- as especiÍicidades da licitação e de seu objeto, inclusive a quantidade

máxima de cada item que poderá ser adquirida;

ll - a quantidade mínima a ser cotada de unidades de bens ou, no caso de

serviços, de unidades de medida;

lll - a possibilidade de prever preços diferentes:

a) Quando o objeto for realizado ou entregue em locais diferentes;

b) Em razão da forma e do local de acondicionamênto;

c) Quando admitida cotação variávsl em razão do tamanho do lote;

d) Por outros motivos justiíicados no processo; /
#1
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lV - a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta êm quantitativo

inferior ao máximo previsto no edital, obrigando-se nos limites dela;

V - o critério de julgamento da licitação, que será o de menor preço ou o de

maior desconto sobre tabela de preços praticada no mercado;

Vl - as condições para alteração de preços registrados;

Vll - o Íegistro de mais de um fornecedor ou prestador de serviço, desde que

aceitem cotar o objeto em preço igual ao do licitante vencedor, assegurada a

preferência de contratação de acordo com a ordem de classificação;

Vlll - a vedação à participação do ór'gão ou entidade em mais de uma ata de

registro de preços com o mesmo objeto no prazo de validade daquela de que

já tiver participado, salvo na ocorrência de ata que tenha registrado

quantitativo inÍerior ao máximo previsto no edital;

lX - as hipóteses de cancelamento da ata de registro de preços e suas

consequência.

Analisando os documentos que compõe a instrução do processo de

contratação, constata-se a presença da definição do objeto e das justificativas para a

sua contratação, a autorização da Autoridade Competente para a instauração do

processo de contratação, o estudo técnico preliminar, a pesquisa mercadológica, o

termo de referência, o decreto de designação dc pregoeiro e da equipe de apoio, a

minuta do Edital.

Desta forma, é possível aferir claramente que os autos do processo se

encontram devidamente instruído, atendendo as exigências mínimas legais, Íicando

evidenciada a solução mais adequada para atendimento da necessidade pública.

Do mesmo modo, o critério de julgamento, qual seja, o menor valor por

item, atende o que determina o art. 6", inciso XLl, da Lei n.o 14J33/2021, cuja redação

é a seguinte:

Art.60 Para os fins desta Lei, consiCeram-se:

t...1

XLI - pregão: modalidade de licitaÇão obrigatórla para aquisiçâo de bens e

serviços comuns, cujo criterio de julgamento poderá ser o de menor preço ou

o de maior desconto.

www.colinas.to.gov.br - Endereço: Rua 23-A, s/n, setor Aeroporto, Colinas do Tocantins - TO, CEP

77.760-OO0 - Telefax: (63) 3476-7000
5de8

Rubno .Ã+



À5§ES:()Êr^
Junlt tcÂ COLF{A§ oo H. un le Gd ne./To

o n"--JFl-

Por fim, destaco que a licitação será processada por meio do Sistema de

Registro de Preços - regulamentado pelo Decreto Federal n.o 11.462/2023, mostrando-

se útil a administração municipal, pois, além de procurar atingir preços mais vantajosos

ao longo da vigência da Ata de Registros de Preços, permite a aquisição conforme a

necessidade da secretaria, cumpre observar o disposto no art. 3' do respetivo Decreto,

que reza da seguinte maneira:

Art. 30 O SRP poderá ser adotado quando a Administração julgar pertinente,

em especial:

l- quando, pêlas características do objeto, houver necessidadê de

contratações permanentes ou f requentes;

ll - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão dê entregas

parceladas ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida,

como quantidade de horas de serviço, postos de trabalho ou em regime de

tarefa;

lll - quando íor conveniente para atendimento a mais de um órgão ou a mais

de uma entidade, inclusive nas compras centralizadas;

lV - quando Íor atender a execução descentralizada de programa ou projeto

federal, por mêio de compra nacional ou da adesão de que trata o § 20 do art.

32; ou

V - quando, pela natureza do objeto, não íor possível definir previamente o

quantitativo a ser demandado pela Administração;

ParágraÍo único. O SRP poderá ser utilizado para a contratação de execução

de obras e serviços de engenharia, desde que atendidos os seguintes

requisito;

l- existência de termo de referência, anteproieto, projêto básico ou projeto

executivo padronizados, sem complexidade técnica e operacional; e

ll - necessidade permanente ou freqúente de obra ou serviço a ser contratado.

Desta forma, é possível aferir que a fase preparatória do certame

encontrasse em consonância com as exigências mínimas exigidas pela NLLC para fins

de contratação nesta nova sistemática de licitações públicas
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3. DA MINUTA DO EDITAL

Conformejá informado ao norte, a elaboração da minuta do edital é um dos

elementos que devem ser observados na fase interna da licitação pública, tendo aquele

sido submetido à análise jurídica contendo quatro anexos, quais sejam: o estudo

técnico preliminar, a ata de registros de preços, o termo de referência e a minuta do

contrato. Diante do apresentado, afere-se que os itens da minuta do Edital estão

definidos de forma clara e com a devida observância do determinado no artigo 25 da

Lei n" 14.133/2021, que assim dispõe:

Art.25. O edital deverá conter o objeto da licitaçâo e as regras relativas à

convocação, ao julgamento, à habilitação, aos recursos e às penalidades da

licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, à entrega do objeto e às

condições de pagamento.

Diante do apresentado a minuta do Edital do processo licitatório estabelece

a modalidade de licitação para a contrataÇão do objeto como sendo o pregão em sua

forma eletrônica, o que se encontra em perfeita correção uma vez que o objeto se

enquadra na categoria de bens comuns, com padrões de qualidade e desempenho

passíveis de descrição objetiva e usualmente encorltrados no mercado, atendendo o

disposto nos incisos Xlll e XLl, do artigo 60 da Lei no 14.133/2021.

4. DA MINUTA DO CONTRATO

Observa-se, por se tratar de fornecimento de objeto de forma contínua, a

ser entregue parceladamente, de acordo com a necessidade da Contratante, se faz

necessário que o acordo firmado seja devidamente instru mentalizado em contrato,

visto não se enquadrar nas hipóteses de exceção quanto a obrigatoriedade do

instrumento, conforme disposto no artigo 95 da Lei no 14.133/2021.

Analisando a minuta do contrato vejo que a mesma contém as seguintes

cláusulas: documentos, objeto, obrigações da Contratante e Contratada, preço,
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dotação orçamentária, pagamento, entrega e recebimento do objeto, alterações,

sanções admin istrativas, vigência, extinção do contrato, casos omissos, publicaçôes e

eleição de foro, conforme determina do artigo 92 da Lei 14.133/21.

Em relação aos requisitos formars da minuta do edital, do termo de

referência, da minuta do contrato, em que são evidenciadas as obrigações de cada

parte de forma clara, e nos demais anexos, verifica-se que estes estão de acordo com

as exigências legais impostas na Lei no 14.133/21 para início e validade do certame.

Estando, pois, toda a tramitação aparentando a plena regularidade legal sobre seus

procedimentos, crê-se na regularidade do procedimento até o presente compasso.

s. coNcrusÃo

Ante o exposto, restrito aos aspectos jurídico-formais da matéria e com

fundamento no artigo 53 da Lei no. 14.133/2021, opino FAVORAVELMENTE ao

prosseguimento do referido Pregão EIetrônico, bem como aprovo às minutas

apresentadas, que se encontram em obediência aos ditames da Lei no. 14.133/2021.

É o parecer.

Colinas do Tocantins/TO, 31.01.2025.
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